
PARECER Nº 2391  , DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4434, DE 2007

A Associação de Prevenção, Atendimento Especializado e Inclusão da Pessoa com deficiência de Ribeirão Pires, na pessoa de sua Presidente Dra. Lair Moura Sala Malavila Jucevicius, enviou a esta Assembléia solicitação de Emenda Orçamentária reivindicando verbas que contemple a referida Associação.

Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Promoção Social, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a Associação de Prevenção, Atendimento Especializado e Inclusão da Pessoa com deficiência de Ribeirão Pires, solicita a adoção de providências no sentido de contemplá-la com recursos orçamentários.

 Argumenta que referida entidade atende mais de 2.000 (duas mil) pessoas por mês, entre crianças e adultos com problemas de deficiência mental, física ou auditiva, proporcionando atendimento técnico em várias áreas, tais como, neurologia, psiquiatria, fisiatria, otorrinolaringologia, ortopedia e pediatria.

Segundo informações contidas nos autos, oferece também educação infantil, ensino fundamental, educação física, laboratórios de informática e ensino profissionalizante a 537 (quinhentos e trinta e sete) alunos. Verificamos, que a Associação oferece, também, paramédicos que desenvolvem serviços de fisioterapia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, enfermagem, nutrição, psicologia, serviço social e psicopedagogia. 

Devemos, em primeiro lugar, lembrar que o Orçamento do Estado de São Paulo, ainda não foi enviado pelo Senhor Governador, e mesmo que já o tivesse encaminhado entendemos que a peça orçamentária não poderia liberar recursos para entidades sociais específicas, o que somente seria viável através de programas desenvolvidos pelo Governo  ou por meio de convênios com prefeituras municipais que repassam as verbas recebidas.   

Diante desse quadro, e por acreditar na necessidade  que a referida entidade tem de obter recursos para financiar suas atividades, acreditamos que o Governo do Estado poderá incluí-la em seus programas destinados à Pessoas com deficiência.

 Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Promoção Social a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Sr. Governador do Estado, para que determine, por meio dos órgãos competentes, a adoção de providências no sentido de incluir a Associação de Prevenção, Atendimento Especializado e Inclusão da Pessoa com deficiência de Ribeirão Pires, com sede no Município de Ribeirão Pires, nos programas do Governo destinados a Pessoas com Deficiência.”

É o nosso parecer.

a RAFAEL SILVA – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo indicação.
Sala das Comissões, em  22/8/2007

a) Darcy Vera – Presidente

Afonso Lobato – Rita Passos – Ana do Carmo – Darcy Vera.

